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PARECER Nº 737, DE 2023

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 746, DE 2017
Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre deputado Gil Lancaster, que “Obriga Clínicas Psiquiátricas e Clínicas de Reabilitação, públicas e privadas, a instalarem, em suas dependências internas, sistema de monitoramento com câmeras de vídeo”.

Foi dado atendimento ao disposto no artigo 148, parágrafo único, item 2, conforme indicado às fls. 03.

O projeto contou com a manifestação favorável da Comissão de Constituição Justiça e Redação (fls. 05 vº) e o beneplácito da Comissão de Saúde (fls.08vº) sendo encaminhado para apreciação desta Comissão, por força do disposto no artigo 31, § 2º, do Regimento Interno desta Casa.

Na Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, o deputado Ricardo Mellão emitiu seu parecer conforme constam de fls. 10/11, com voto contrário da maioria dos seus pares, conforme consta da Ata de fls. 12, sendo encaminhados os autos para redação do voto favorável vencedor.

É um breve resumo.

Passo a opinar.

O Deputado Gil Lancaster apresenta projeto de lei de seguinte ementa (fls. 01): “Obriga Clínicas Psiquiátricas e Clínicas de Reabilitação, públicas e privadas, a instalarem, em suas dependências internas, sistema de monitoramento com câmeras de vídeo”.

Submetido o projeto a esta Comissão, entendeu a maioria dos deputados que a compõe emitir voto contrário àquele apresentado às fls. 10/11.

A despeito dos respeitáveis votos conflitantes, penso que o projeto merece aprovação por esta Comissão.

Hodiernamente tem sido veiculados na imprensa e nos mais diversos meios de comunicação, estabelecimentos nos moldes daqueles indicados no artigo 1º, que tratam seus pacientes sem o devido cuidado, chegando ao limite de agressões físicas e psicológicas.

Com a instalação do sistema de monitoramento com câmeras de vídeo que possibilitem o acompanhamento dos pacientes em tempo real, pela rede mundial de computadores, contra qualquer ato que venha a indicar maus tratos poderão ser tomadas medidas corretivas com a maior brevidade, sendo adotadas as medidas judiciais cabíveis à espécie e onde o caso requerer.

Não podemos desconsiderar que o monitoramento traz segurança não só aos pacientes, mas a todos os usuários e participantes dos serviços objeto da legislação.

E, em relação ao custo operacional, muitos dos estabelecimentos já possuem câmeras de vídeo para outras finalidades, havendo necessidade de apenas uma readequação daquilo que já existe, sem desprezar que a eventual compra de novos equipamentos para cumprimento da exigência da propositura não acarreta danos que não possam ser compensados pela segurança dos pacientes e seus familiares.

Em um mundo efetivamente conectado na rede mundial de computadores, o monitoramento seria mais um instrumento colocado à disposição da população para resguardar os interesses dos pacientes internados, sendo que o artigo 2º do projeto de lei garante a restrição do acesso ao sistema, resguardando a vida privada e a intimidade, conforme disposição contida no artigo 5º, inciso X, da Constituição Federal.

Diante do exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei 746/2017.

Dirceu Dalben – Relator

Ciência do voto vencedor favorável em reunião da Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento realizada em 1/6/2021.
VOTO DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO VENCIDO
De autoria do nobre Deputado Gil Lancaster, o projeto em epígrafe pretende obrigar as clínicas psiquiátricas e clínicas de reabilitação, públicas ou privadas, a instalarem sistema de monitoramento com câmeras de vídeo em suas dependências internas.

O projeto esteve em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

A seguir, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou favoravelmente à sua aprovação.

Na sequência, a matéria foi distribuída à Comissão de Saúde, para analisá-la à luz dos aspectos definidos no artigo 31, § 3º, do Regimento Interno, que também se manifestou favoravelmente.
Em seguida, a presente matéria foi enviada à Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento que se manifestou favoravelmente à sua aprovação.
Dando continuidade ao rito legislativo, o Projeto de Lei Nº 746 de 2017 foi redistribuído a um novo relator no âmbito da Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento.

De fato, percebemos que o objetivo primordial da proposta é evitar a ocorrência de maus tratos em clínicas psiquiátricas ou em clínicas de recuperação, haja vista a vulnerabilidade física, psíquica ou social dos pacientes.

Todavia, verificamos que a matéria concorre diretamente para aumento das despesas públicas, na medida em que institui novos custos à clinicas públicas e particulares sem, no entanto, indicar de onde sairão os recursos orçamentários necessários a sua execução e continuidade. Ademais, percebemos que não há previsão orçamentária nas peças de Planejamento, em especial na Lei Orçamentária Anual do ano de 2020 de dotação ou espaço orçamentário para implementar tal ação.

Diante do exposto, tendo em vista que nesta Comissão não se analisa o mérito do Projeto e em estrito exame financeiro e orçamentário, somos contrários à aprovação do Projeto de Lei nº 746/2017.
Ricardo Mellão – Relator

REJEITADO o voto do Relator, Deputado Ricardo Mellão e designado o Deputado Dirceu Dalben para redigir o vencedor, favorável.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 8/7/2020.

Wellington Moura – Presidente

Alex Madureira
Contrário ao voto do relator

Dirceu Dalben
Contrário ao voto do relator

Dra. Damaris Moura
Contrário ao voto do relator

Estevam Galvão
Contrário ao voto do relator

Paulo Fiorilo
Contrário ao voto do relator

Ricardo Mellão
Favorável ao voto do relator

Roberto Engler
Favorável ao voto do relator
Tenente Nascimento
Contrário ao voto do relator

Wellington Moura
Contrário ao voto do relator
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